
PARECER   JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0001/2016, DE 31 DE OUTUBRO DE 2016, DE AUTORIA DA MESA DA CÂMARA, QUE DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL.

I - O PROJETO DE RESOLUÇÃO
Cuida a espécie de Projeto de Resolução que altera diversos dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, reformando-o e renumerando alguns artigos.

II -  INICIATIVA E QUORUM
Nos termos do artigo 174, § 1º, “b”, a reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal é feita por meio de Projeto de Resolução, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal.

Extrai-se do artigo 353, caput do Regimento Interno, que a iniciativa para reforma do Regimento Interno cabe aos Vereadores, à Mesa e às Comissões.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “m” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI), em dois turnos de discussão e votação (art. 205, § 1º e 353, § 1º do RI).

III - A JUSTIFICATIVA
Consta da justificativa encaminhada pela Mesa o seguinte: 

“Foi constituída Comissão Temporária com a finalidade de proceder os estudos necessários visando consolidar as alterações procedidas na Lei Orgânica do Município de Botucatu e no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, atualizando-os naquilo que foi necessário.

Assim, o presente Projeto de Resolução teve o propósito de adequar as disposições do Regimento Interno de acordo com as alterações procedidas na Lei Orgânica e conforme as práticas observadas no cotidiano desta Casa de Leis.

Após exaustivo e gratificante trabalho, apresentamos a presente propositura que deverá ser analisada e apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu”.

IV - ASPECTOS JURÍDICOS




Da análise do Projeto de Resolução denota-se que a maioria das alterações visa adequar o Regimento Interno dessa Casa de Leis aos trabalhos realizados durante as Sessões Deliberativas, como também no cotidiano da Diretoria Administrativa.




Tal iniciativa guarda bastante proximidade com o proposto no artigo 351 do Regimento Interno que trata dos Precedentes Regimentais e da Reforma do Regimento Interno, sacramentando diversas orientações e interpretações dirimidas pelo Presidente da Casa, originadas de dúvidas suscitadas durante os trabalhos.




As alterações também guardam correspondência com as modificações promovidas na Lei Orgânica, em virtude de sua atualização às emendas constitucionais, aprovadas no final do mês de outubro de 2016, as quais foram elaboradas por essa mesma Comissão.

Certas alterações tem a função de se adequar à realidade institucional do Município e aos procedimentos administrativos da Câmara Municipal.

Outras alterações visaram corrigir expressões não mais utilizadas ou inadequadas, bem como agilizar certos trâmites burocráticos.

Por fim, foram introduzidas, a partir do artigo 347 do Regimento Interno, as normas da Lei Municipal nº 3991, de 21 de fevereiro de 2000, que dispõe sobre normas para instrumentalizar os procedimentos referentes a perda de mandato de prefeito ou seu substituto legal e vereadores, por infrações político-administrativas, renumerando os artigos em sequência e revogando as disposições transitórias.

Em síntese, foram essas as modificações pretendidas, que passaram por estudo de uma Comissão Temporária formada pelos integrantes da Mesa Diretora e alguns servidores, resultando nesse trabalho de atualização e readequação.
Cabe esclarecer que o estudo da reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal coube a essa Comissão de Assuntos Relevantes, criada com base no artigo 87 do RI, constituindo-se por meio de Requerimento escrito, aprovado por maioria simples, indicando seus membros, finalidade e prazo de funcionamento
Portanto, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a sua organização e funcionamento, atualizando e reformando seu Regimento Interno.
IV - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Neste aspecto, portanto, não há óbice à apreciação do Projeto de Resolução pela Plenário desta Casa de Leis.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Resolução que reforma o Regimento Interno da Câmara Municipal é de iniciativa da Mesa, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal, com quórum de aprovação de maioria absoluta, necessitando para aprovação dos votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, em dois turnos de discussão e votação.

Interessante trazer à tona a recente reforma da Lei Orgânica, a qual explicitou em seu artigo 30, parágrafo 1º, que a aprovação por maioria absoluta deverá ocorrer em ambos os turnos, sob pena de considerar-se rejeitada.





Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 04 de novembro de 2016.
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